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CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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 Seção III 

Dos Militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios  

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros 

Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 

40, § 9º; e do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as 

matérias do art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos 

respectivos governadores. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 2º Aos pensionistas dos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Territórios, aplica-se o que for fixado em lei específica do respectivo ente estatal.  

(Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

 

Seção IV 

Das Regiões 

 

Art. 43. Para efeitos administrativos, a União poderá articular sua ação em 

um mesmo complexo geoeconômico e social, visando a seu desenvolvimento e à 

redução das desigualdades regionais.  

§ 1º Lei complementar disporá sobre:  

I - as condições para integração de regiões em desenvolvimento;  

II - a composição dos organismos regionais que executarão, na forma da lei, 

os planos regionais, integrantes dos planos nacionais de desenvolvimento econômico e 

social, aprovados juntamente com estes.  

§ 2º Os incentivos regionais compreenderão, além de outros, na forma da 

lei:  

I - igualdade de tarifas, fretes, seguros e outros itens de custos e preços de 

responsabilidade do poder público;  
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II - juros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias;  

III - isenções, reduções ou diferimento temporário de tributos federais 

devidos por pessoas físicas ou jurídicas;  

IV - prioridade para o aproveitamento econômico e social dos rios e das 

massas de água represadas ou represáveis nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas 

periódicas.  

§ 3º Nas áreas a que se refere o § 2º, IV, a União incentivará a recuperação 

de terras áridas e cooperará com os pequenos e médios proprietários rurais para o 

estabelecimento, em suas glebas, de fontes de água e de pequena irrigação.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO V 

DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORÇAS ARMADAS 

 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e 

pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com 

base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, 

e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 

de qualquer destes, da lei e da ordem.  

§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na 

organização, no preparo e no emprego das Forças Armadas.  

§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares 

militares.  

§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, 

aplicando-se-lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são 

conferidas pelo Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da 

ativa, da reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, 

juntamente com os demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público 

civil permanente será transferido para a reserva, nos termos da lei; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

III - O militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, 

emprego ou função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração 

indireta, ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer 

nessa situação, ser promovido por antigüidade, contando-se-lhe o tempo de serviço 

apenas para aquela promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos 

de afastamento, contínuos ou não transferido para a reserva, nos termos da lei; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; (Inciso acrescido 

pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos 

políticos; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
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VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do 

oficialato ou com ele incompatível, por decisão de tribunal militar de caráter 

permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de guerra; (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de 

liberdade superior a dois anos, por sentença transitada em julgado, será submetido ao 

julgamento previsto no inciso anterior; (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 

18, de 1998) 

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, 

XVIII, XIX e XXV e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV; (Inciso acrescido pela 

Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

IX - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 

estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, 

os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, 

consideradas as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força 

de compromissos internacionais e de guerra. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 18, de 1998) 

 

Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei.  

§ 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir serviço 

alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, alegarem imperativo de 

consciência, entendendo-se como tal o decorrente de crença religiosa e de convicção 

filosófica ou política, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente militar.  

§ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço militar 

obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos que a lei lhes atribuir.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 49, DE 1952 
 

 

Aprova a Convenção n° 98, relativa à 

aplicação dos princípios do direito de 

organização e de negociação coletiva, 

adotada em 1949, em Genebra, na 3ª 

sessão da Conferência Internacional do 

Trabalho.  

 

 

Art. 1º É aprovada a Convenção n.º 98, relativa à aplicação dos princípios 

do direito de organização e de negociação coletiva, adotada em 1949, na cidade de 

Genebra, por ocasião da 32.ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho.  

 

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.  

 

SENADO FEDERAL, em 27 de agosto de 1952.  

 

JOÃO CAFÉ FILHO  

PRESIDENTE do SENADO FEDERAL.  

 

CONVENÇÃO (98) RELATIVA À APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO DIREITO 

DE ORGANIZAÇÃO E DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

 

A Conferência Geral de Organização Internacional do Trabalho, Convocada 

em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição Internacional do Trabalho e 

tendo-se reunido a oito de julho de 1949, em sua Trigésima Segunda Sessão. Após Ter 

decidido adotar diversas proposições relativas à aplicação dos princípios do direito de 

organização e de negociação coletiva, questão que constitui o quarto ponto na ordem do 

dia sessão. Após Ter decidido que essas proposições tomariam a forma de uma 

convenção internacional, Adota, a primeiro de julho de mil novecentos e quarenta e 

nove, a convenção seguinte, que será denominada Convenção relativa ao Direito de 

Organização e de Negociação Coletiva, 1949:  

 

ARTIGO 1º  

 

1 - Os trabalhadores deverão gozar de proteção adequada contra quaisquer 

atos atentatórios à liberdade sindical em matéria de emprego.   

2 - Tal proteção deverá, particularmente, aplicar-se a atos destinados a:  

a) subordinar o emprego de um trabalhador à condição de não se filiar a um 

sindicato ou de deixar de fazer parte de um sindicato;   

b) dispensar um trabalhador ou prejudicá-lo, por qualquer modo, em virtude 

de sua filiação a um sindicato ou de sua participação em atividades sindicais, fora as 

horas de trabalho ou, com o consentimento do empregador, durante as mesmas horas.   

 

ARTIGO 2º 

 

1 - As organizações de trabalhadores e de empregadores deverão gozar de 

proteção adequada contra quaisquer atos de ingerência de umas em outras, quer 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

diretamente, quer por meio de seus agentes ou membros, em sua formação, funcionante 

e administração.   

2 - Serão particularmente identificadas a atos de ingerência, nos termos do 

presente artigo, medidas destinadas a provocar a criação de organizações de 

trabalhadores dominadas por um empregador ou uma organização de empregadores, ou 

a manter organizações de trabalhadores por meios financeiros ou outros, com o fim de 

colocar essas organizações sob o controle de um empregador ou de uma organização de 

empregadores.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 33.196, DE 29 DE JUNHO DE 1953 
 

 

Promulga a Convenção relativa à 

Aplicação dos Princípios do Direito de 

Organização e de Negociação Coletiva, 

adotada em Genebra, a 1º de julho de 

1949.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO 

BRASIL:  

 

HAVENDO o Congresso Nacional aprovado, pelo Decreto Legislativo nº 

49, de 27 de agôsto de 1952, a Convenção relativa à Aplicação dos Princípios do Direito 

de Organização e de Negociação Coletiva, adotada em Genebra, a 1º de julho de 1949, 

por ocasião da XXXII Sessão da Conferencia Internacional do Trabalho; e havendo sido 

depositado na sede da Organização Internacional do Trabalho, a 18 de novembro de 

1952, o Instrumento de ratificação da mencionada Convenção:  

 

Decreta que a Convenção relativa à Aplicação dos Princípios do Direito de 

Organização e de Negociação Coletiva, apensa por cópia ao presente Decreto, seja 

executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Rio de Janeiro, em 29 de junho de 1953; 132º da Independência e 65º da 

República.  

 

GETÚLIO VARGAS 

Mário de Pimentel Brandão  
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 22, DE 1992 
 

 

Aprova o texto da Convenção nº 154, da 

Organização Internacional do Trabalho - 

OIT, sobre o incentivo à negociação 

coletiva, adotado em Genebra, em 1981, 

durante a 67ª Reunião da Conferência 

Internacional do Trabalho.  

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º. É aprovado o texto da Convenção nº 154, da Organização 

Internacional do Trabalho - OIT, sobre o incentivo à negociação coletiva, adotado em 

Genebra, em 1981, durante a 67ª Reunião da Conferência Internacional do Trabalho.  

 

Art. 2º. Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, 12 de maio de 1992.  

 

SENADOR MAURO BENEVIDES 

Presidente  
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DECRETO Nº 1.256, DE 29 DE SETEMBRO DE 1994 
 

 

Promulga a Convenção n. 154, da 

Organização Internacional do Trabalho, 

sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, 

concluída em Genebra, em 19 de junho 

de 1981.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso das atribuições que lhe confere 

o art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  

 

Considerando que a Convenção, nº 154, sobre o Incentivo à Negociação 

Coletiva, foi concluída em Genebra, em 19 de junho de 1981;  

 

Considerando que a Convenção ora promulgada foi oportunamente 

submetida à apreciação do Congresso Nacional, que a aprovou por meio do Decreto 

Legislativo número 22, de 12 de maio de 1992, publicado no Diário Oficial da União nº 

90, de 13 de maio de 1992;  

 

Considerando que a Convenção em tela entrou em vigor internacional em 11 

de agosto de 1983;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou, em 10 de julho de 1992, 

a Carta de Ratificação desse instrumento multilateral, que passou a vigorar, para o 

Brasil, em 10 de julho de 1993, na forma do seu artigo 11;  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º. A Convenção nº 154, da Organização Internacional do Trabalho, 

sobre o Incentivo à Negociação Coletiva, concluída em Genebra, em 19 de junho de 

1981, apensa por cópia a este decreto, deverá ser cumprida tão inteiramente como nela 

se contém.  

 

Art. 2º. O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, em 29 de setembro de 1994; 173º da Independência e 106º da 

República. 

 

ITAMAR FRANCO 

Roberto Pinto F. Mameri Abdenur  

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA A CONVENÇÃO NÚMERO 154, DA 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, SOBRE O INCENTIVO À 

NEGOCIAÇÃO COLETIVA, ADOTADA EM GENEBRA, EM 19 DE JUNHO DE 

1981 /MRE. 

 

CONVENÇÃO 154 
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CONVENÇÃO SOBRE O INCENTIVO À NEGOCIAÇÃO COLETIVA 

(Adotada em Genebra, em 19 de junho de 1981) 

 

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho: 

 

 Convocada em Genebra pelo Conselho de Administração da Repartição 

Internacional do Trabalho, e reunida naquela cidade em 3 de junho de 1981 em sua 

Sexagésima-Sétima Reunião; 

 

Reafirmando a passagem da Declaração da Filadélfia onde reconhece-se " a 

obrigação solene de a organização Internacional do trabalho de estimular, entre todas as 

nações do mundo, programas que permitam (...) alcançar o reconhecimento efetivo do 

direito de negociação coletiva ", e levando em consideração que tal principio é 

"plenamente aplicável a todos os povos"; 

 

Tendo em conta a importância capital das normas internacionais contidas na 

Convenção sobre a Liberdade Sindical e a Proteção do Direito de Sindicalização, de 

1948; na Convenção sobre a liberdade Sindical e a Proteção do Direito de 

Sindicalização, de 1948 na Convenção sobre o Diretório de Sindicalização e de 

Negociação Coletiva, de 1949; na Recomendação sobre os Tratados Coletivos, de 1951; 

na Recomendação sobre Conciliação e Arbitragem Voluntárias, de 1951; na Convenção 

e na Recomendação sobre as Relações de trabalho na administração do trabalho, de 

1978; 

 

Considerando que deveriam produzir-se maiores esforços para realizar os 

objetivos de tais normas e especialmente os princípios gerais enunciados no artigo 4 da 

Convenção sobre o Direito de Sindicalização e de Negociação Coletiva, de 1949, e no 

parágrafo 1 da Recomendação sobre os Contratos Coletivos, de 1951; 

 

Considerando, por conseguinte, que essas normas deveriam ser 

complementadas por medidas apropriadas baseadas nas ditas normas e destinadas a 

estimular a negociação coletiva e voluntária; 

 

Após ter decidido adotar diversas proposições relativas ao incentivo à 

negociação coletiva, questão esta que constitui o quarto ponto da ordem do dia da 

reunião, e 

 

Depois de ter decidido que tais proposições devem se revestir da forma de 

uma convenção internacional, adotada, com a data de 19 de junho de 1981, a presente 

Convenção, que poderá ser citada como a Convenção sobre a Negociação Coletiva, de 

1981: 

 

PARTE 1. CAMPO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

 

Artigo 1 

 

A presente Convenção aplica-se a todos os ramos da atividade econômica. 

 

A legislação ou a prática nacionais poderão determinar até que ponto as 

garantias previstas na presente Convenção são aplicáveis às Forças Armadas e à Polícia. 
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No que se refere à administração Pública, a legislação ou a prática nacionais 

poderão fixar modalidades particulares de aplicação desta Convenção. 

 

Artigo 2 

 

Para efeito da presente Convenção, a expressão "negociação coletiva" 

compreende todas as negociações que tenham lugar entre, de uma parte, um 

empregador, um grupo de empregadores ou uma organização ou várias organizações de 

empregadores, e, de outra parte, uma ou várias organizações de trabalhadores, com o 

fim de: 

fixar as condições de trabalho e emprego; ou 

regular as relações entre empregadores e trabalhadores; ou 

regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e uma ou 

várias organizações de trabalhadores, ou alcançar todos estes objetivos de uma só vez. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 226, DE 1991 
 

 

Aprova os textos do Pacto Internacional 

sobre Direitos Civis e Políticos e do 

Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais, ambos 

aprovados, junto com o Protocolo 

Facultativo relativo a esse último pacto, 

na XXI Sessão (1966) da Assembléia-

Geral das Nações Unidas.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

 

Art. 1º. São aprovados os textos do Pacto Internacional sobre Direitos Civis 

e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

ambos aprovados, junto com o Protocolo Facultativo relativo a esse último pacto, na 

XXI Sessão (1966) da Assembléia-Geral das Nações Unidas.  

 

Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Senado Federal, 12 de dezembro de 1991.  

 

SENADOR MAURO BENEVIDES  

Presidente  
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DECRETO Nº 591, DE 6 DE JULHO DE 1992 
 

 

Atos Internacionais. Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais. Promulgação.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição, e  

 

Considerando que o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais 

e Culturais foi adotado pela XXI Sessão da Assembléia-Geral das Nações Unidas, em 

19 de dezembro de 1966;  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o texto do referido 

diploma internacional por meio do Decreto Legislativo n° 226, de 12 de dezembro de 

1991;  

 

Considerando que a Carta de Adesão ao Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais foi depositada em 24 de janeiro de 1992;  

 

Considerando que o pacto ora promulgado entrou em vigor, para o Brasil, 

em 24 de abril de 1992, na forma de seu art. 27, §2°;   

 

DECRETA:   

 

     Art. 1º. O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, apenso por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão 

inteiramente como nele se contém.  

 

     Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

 

 

Brasília, 6 de julho de 1992; 171º da Independência e 104° da República.  

 

FERNANDO COLLOR  

Celso Lafer  

 

 

ANEXO AO DECRETO QUE PROMULGA O PACTO INTERNACIONAL SOBRE 

DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS/MRE 

 

PACTO INTERNACIONAL SOBRE DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS 

 

PREÂMBULO 

 

Os Estados Partes do presente Pacto, 
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Considerando que, em conformidade com os princípios proclamados na 

Carta das Nações Unidas, o relacionamento da dignidade inerente a todos os membros 

da família humana e dos seus direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da 

liberdade, da justiça e da paz no mundo, 

 

Reconhecendo que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa 

humana, 

 

Reconhecendo que, em conformidade com a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem. O ideal do ser humano livre, liberto do temor e da miséria. Não 

pode ser realizado a menos que se criem condições que permitam a cada um gozar de 

seus direitos econômicos, sociais e culturais, assim como de seus direitos civis e 

políticos, 

 

Considerando que a Carta das Nações Unidas impõe aos Estados a 

obrigação de promover o respeito universal e efetivo dos direitos e das liberdades do 

homem, 

 

Compreendendo que o indivíduo, por ter deveres para com seus semelhantes 

e para com a coletividade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela promoção e 

observância dos direitos reconhecidos no presente Pacto, 

 

Acordam o seguinte: 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE III 

............................................................................................................................................. 

 

ARTIGO 8º 

 

1. Os Estados Partes do presente Pacto comprometem-se a garantir: 

 

 a) O direito de toda pessoa de fundar com outras, sindicatos e de filiar-se ao 

sindicato de escolha, sujeitando-se unicamente aos estatutos da organização interessada, 

com o objetivo de promover e de proteger seus interesses econômicos e sociais. O 

exercício desse direito só poderá ser objeto das restrições previstas em lei e que sejam 

necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da 

ordem pública, ou para proteger os direitos e as liberdades alheias; 

b) O direito dos sindicatos de formar federações ou confederações nacionais 

e o direito destas de formar organizações sindicais internacionais ou de filiar-se às 

mesmas. 

c) O direito dos sindicatos de exercer livremente suas atividades, sem 

quaisquer limitações além daquelas previstas em lei e que sejam necessárias, em uma 

sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou da ordem pública, ou para 

proteger os direitos e as liberdades das demais pessoas: 

d) O direito de greve, exercido de conformidade com as leis de cada país. 

2. O presente artigo não impedirá que se submeta a restrições legais o 

exercício desses direitos pelos membros das forças armadas, da política ou da 

administração pública. 
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3. Nenhuma das disposições do presente artigo permitirá que os Estados 

Partes da Convenção de 1948 da Organização Internacional do Trabalho, relativa à 

liberdade sindical e à proteção do direito sindical, venham a adotar medidas legislativas 

que restrinjam - ou a aplicar a lei de maneira a restringir as garantias previstas na 

referida Convenção. 

 

ARTIGO 9º 

 

Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda pessoa à 

previdência social, inclusive ao seguro social. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS 
Adotada e proclamada pela resolução 217 A (III) da  Assembléia Geral das Nações 

Unidas em 10 de dezembro de 1948 

 

 

Preâmbulo 

 

Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 

membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da 

liberdade, da justiça e da paz no mundo,     

Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos 

resultaram em atos bárbaros que ultrajaram a consciência da Humanidade e que o 

advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da 

liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais 

alta aspiração do homem comum,     

Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo 

Estado de Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à 

rebelião contra tirania e a opressão,     

Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas 

entre as nações,     

Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 

nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 

igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o progresso 

social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla,     

Considerando que os Estados-Membros se comprometeram a desenvolver, em 

cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos direitos humanos e 

liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades,     

Considerando que uma compreensão comum desses direitos e liberdades é da 

mis alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,     

 

A Assembléia  Geral proclama   

 

A presente Declaração Universal dos Diretos Humanos como o ideal comum 

a ser atingido por todos os povos e todas as nações, com o objetivo de que cada 

indivíduo e cada órgão da sociedade, tendo sempre em mente esta Declaração, se 

esforce, através do ensino e da educação, por promover o respeito a esses direitos e 

liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de caráter nacional e internacional, 

por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, tanto 

entre os povos dos próprios Estados-Membros, quanto entre os povos dos territórios sob 

sua jurisdição.     

............................................................................................................................................. 

 

Artigo XXIII  

 

1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a 

condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.     

2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por 

igual trabalho.     

3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e 

satisfatória, que lhe assegure, assim como à sua família, uma existência compatível com 
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a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção 

social.     

4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para 

proteção de seus interesses. 

 

Artigo XXIV  

 

Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das 

horas de trabalho e férias periódicas remuneradas. 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 

 

 

 


